
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.116 - GO (2009/0155393-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 

CONAB 
ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SOUSA DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : GILMAR ANTÔNIO GARCIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – COMPANHIA NACIONAL DE 
ABASTECIMENTO (CONAB) – SAFRA DE ALGODÃO – 
CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO APONTADA COMO 
FRAUDULENTA EM AÇÕES DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO 
– INTERESSE PÚBLICO SECUNDÁRIO.

1. O fato de a pessoa jurídica de Direito Público figurar na 
lide, ou de haver interesse patrimonial da Fazenda Pública, não configura, 
por si só, justificativa para a intervenção do Ministério Público, nos 
moldes do art. 82, III, do CPC.

2. Deve-se analisar, caso a caso, qual a ordem de 
interesse objeto da demanda. Tratando-se de interesse público 
meramente secundário, a intervenção do Ministério Público, como custos 
legis, não se torna imprescindível a ponto de gerar nulidade processual 
absoluta.

3. Ademais, in casu, não se pode olvidar que o interesse 
público secundário encontra o devido resguardo pela própria entidade 
pública, que empreende a sua defesa por meio de grupo próprio de 
profissionais da advocacia pública. 

4. Portanto, não há que se falar em nulidade no caso 
concreto em que os autos versam sobre Ação de Indenização ajuizada 
pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB contra o Estado 
de Goiás e agente público, objetivando a condenação solidária dos 
demandados ao ressarcimento dos prejuízos advindos de supostas 
irregularidades na classificação de produto agrícola adquirido do primeiro 
réu e classificado pelo segundo réu referente à safra 97/98. 
PRECEDENTE: REsp 1.153.076/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 16.3.2010, DJe 29.3.2010.
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Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.116 - GO (2009/0155393-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 

CONAB 
ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SOUSA DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : GILMAR ANTÔNIO GARCIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada (fl. 439-e):

"PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO – COMPANHIA NACIONAL DE 
ABASTECIMENTO (CONAB) – SAFRA DE ALGODÃO – 
CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO APONTADA COMO 
FRAUDULENTA EM AÇÕES DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO – 
INTERESSE PÚBLICO SECUNDÁRIO – RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO." 

O acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
encontra-se assim ementado (fl. 361-e):

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO (CONAB). 
SAFRA DE ALGODÃO. CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO 
APONTADA COMO FRAUDULENTA EM AÇÕES DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
NULIDADE DO PROCESSO.

I – A classificação fraudulenta de qualidade de algodão que 
ocasionou prejuízos à União, ensejou a propositura de ações de 
improbidade administrativa pelo Ministério Público Federal para a 
responsabilização dos envolvidos.

II – A pretensão indenizatória derivada dos prejuízos 
ocasionados deve ser acompanhada pela Ministério Público, na 
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qualidade de fiscal da lei.
III – A intervenção é necessária pois tem por objetivo o 

controle do ressarcimento dos valores indevidamente desviados ou 
apropriados.

IV – Na hipótese dos autos, a falta de remessa dos autos ao 
representante do Parquet traduz nulidade insanável que contamina a 
sentença e inviabiliza o exame da apelação em seu mérito.

V – Frente ao disposto no art. 246 do CPC e na legislação 
atinente à espécie, o processo é nulo a partir do momento em que o 
MP deveria ter sido intimado para acompanhar o processo como 
fiscal da lei."

Alega a agravante que o recurso especial "não possui todos os 
requisitos necessários para o seu devido processamento, bem como que o 
entendimento preservado até o momento, contraria o disposto, principalmente, nos 
preceitos constitucionais supracitados, razão pela qual a reforma do entendimento 
até aqui preservado é algo que se impõe."(fl. 449-e)

Aduz que na presente lide é imprescindível a necessidade de intervenção 
do Ministério Público diante das fraudes constatadas e desvio de recursos públicos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada, ou, caso contrário, pelo 
provimento do agravo regimental.

Dispensada a manifestação do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.116 - GO (2009/0155393-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – COMPANHIA NACIONAL DE 
ABASTECIMENTO (CONAB) – SAFRA DE ALGODÃO – 
CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO APONTADA COMO 
FRAUDULENTA EM AÇÕES DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO 
– INTERESSE PÚBLICO SECUNDÁRIO.

1. O fato de a pessoa jurídica de Direito Público figurar na 
lide, ou de haver interesse patrimonial da Fazenda Pública, não configura, 
por si só, justificativa para a intervenção do Ministério Público, nos 
moldes do art. 82, III, do CPC.

2. Deve-se analisar, caso a caso, qual a ordem de 
interesse objeto da demanda. Tratando-se de interesse público 
meramente secundário, a intervenção do Ministério Público, como custos 
legis, não se torna imprescindível a ponto de gerar nulidade processual 
absoluta.

3. Ademais, in casu, não se pode olvidar que o interesse 
público secundário encontra o devido resguardo pela própria entidade 
pública, que empreende a sua defesa por meio de grupo próprio de 
profissionais da advocacia pública. 

4. Portanto, não há que se falar em nulidade no caso 
concreto em que os autos versam sobre Ação de Indenização ajuizada 
pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB contra o Estado 
de Goiás e agente público, objetivando a condenação solidária dos 
demandados ao ressarcimento dos prejuízos advindos de supostas 
irregularidades na classificação de produto agrícola adquirido do primeiro 
réu e classificado pelo segundo réu referente à safra 97/98. 
PRECEDENTE: REsp 1.153.076/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 16.3.2010, DJe 29.3.2010.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O interesse público justificador da intervenção do Ministério Público, nos 
moldes do art. 82, III, do CPC, não se confunde com interesse patrimonial da Fazenda 
Pública ou mera presença de pessoa jurídica de Direito Público na lide.

Por esse motivo, caso a caso, deve-se analisar qual a ordem de interesse 
objeto da demanda. Tratando-se de interesse público meramente secundário, não há que 
se falar na imprescindibilidade de manifestação do Ministério Público como custos legis.

 
Em regra, as ações que visam o ressarcimento pecuniário contêm 

interesses disponíveis das partes, não necessitando, portanto, de um órgão a fiscalizar a 
boa aplicação das leis em prol da defesa da sociedade, principalmente quando a 
entidade pública empreende a sua defesa por meio de grupo próprio de profissionais da 
advocacia pública. 

É o que ocorre no caso concreto em que os autos versam sobre Ação de 
Indenização ajuizada pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB contra o 
Estado de Goiás e agente público, objetivando a condenação solidária dos demandados 
ao ressarcimento dos prejuízos advindos de supostas irregularidades na classificação de 
produto agrícola adquirido do primeiro réu e classificado pelo segundo réu referente à 
safra 97/98.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 
(CONAB). SAFRA DE ALGODÃO. CLASSIFICAÇÃO DO 
PRODUTO APONTADA COMO FRAUDULENTA EM AÇÕES DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA TODOS OS ATOS 
DO PROCESSO.

1. A exegese do disposto no art. 82, III, do CPC, impõe a 
distinção jus-filosófica entre o interesse público primário e o 
interesse da administração, cognominado 'interesse público 
secundário'. (Lições de Carnelutti, Renato Alessi, Celso Antônio 
Bandeira de Mello e Min. Eros Roberto Grau).

2. O Estado, quando atestada a sua responsabilidade, revela-se 
tendente ao adimplemento da correspectiva indenização, coloca-se 
na posição de atendimento ao 'interesse público'. Ao revés, quando 
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visa a evadir-se de sua responsabilidade no afã de minimizar os seus 
prejuízos patrimoniais, persegue nítido interesse secundário, 
subjetivamente pertinente ao aparelho estatal em subtrair-se de 
despesas, engendrando locupletamento à custa do dano alheio.

3. Deveras, é assente na doutrina e na jurisprudência que 
indisponível é o interesse público, e não o interesse da administração. 
Nessa última hipótese, não é necessária a atuação do Parquet no 
mister de custos legis, máxime  porque a entidade pública empreende 
a sua defesa através de corpo próprio de profissionais da advocacia 
da União. Precedentes jurisprudenciais que se reforçam, na medida 
em  que a atuação do Ministério Público não é exigível em várias 
ações movidas contra a administração, como, v.g., sói ocorrer, com 
a ação de desapropriação prevista no Decreto-lei n.3.365/41 (Lei de 
Desapropriação).

4. In genere,  as ações que visam ao ressarcimento pecuniário 
contêm interesses disponíveis das partes, não necessitando, portanto, 
de um órgão a fiscalizar a boa aplicação das leis em prol da defesa 
da sociedade.

5. In casu, versam os autos originariamente Ação de 
Indenização ajuizada pela Companhia Nacional de Abastecimento – 
CONAB em face do Estado de Goiás e de agente público, 
objetivando a condenação solidária dos demandados ao 
ressarcimento dos prejuízos advindos de supostas irregularidades na 
classificação de produto agrícola (algodão em pluma) adquirido do 
primeiro réu e classificado pelo segundo réu referente à safra 97/98.

6. Ademais, a suposta nulidade somente pode ser decretada se 
comprovado o prejuízo para os fins de justiça do processo, em razão 
do Princípio de que não há nulidade sem prejuízo ('pas des nullités 
sans grief').

7. Por fim, cumpre registrar, o interesse público justificador da 
intervenção do Ministério Público, nos moldes do art. 82, III, do 
CPC, não se confunde com interesse patrimonial da Fazenda Pública 
ou mera presença de pessoa jurídica de Direito Público na lide. 
Precedentes do STJ:REsp 465580/RS, Relator Ministro Castro Meira, 
DJ de 08.05.2006; REsp 466500/RS, Relatora Ministra Denise 
Arruda, DJ de 03.04.2006; REsp 466500/RS, Relatora Ministra 
Denise Arruda, DJ de 03.04.2006 e REsp 490726/SC, Relator 
Ministro Teori Zavascki, DJ de 21.03.2005.

8. Recurso Especial provido."
(REsp 1.153.076/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 

em 16.3.2010, DJe 29.3.2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0155393-7 REsp 1152116 / GO

Número Origem: 200435000232256

PAUTA: 08/06/2010 JULGADO: 08/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SOUSA DE CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB
ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE
INTERES. : GILMAR ANTÔNIO GARCIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB
ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SOUSA DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : GILMAR ANTÔNIO GARCIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 08  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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